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1 - DO OBJETO

1.1. PRESTAçnO OE SERVIÇOS DE SHOW DA ATRAçnO COTUUNIDADE COLO DE DEUS

(nsSOclnçÃo colo DE DEUS E SANTTSSTMA VIRGEM (A.c,D.S,V)) PARA

ApRESENTnçÃo No RuvensÁRro Do MuNrcrpro DE AMoNTADA DtA 05 DE

FEVEREIRO DE 2025 NO II¡UTICÍPIO DE AMONTADA/CE

z -DATUNDAMENTaÇÃo

2,1, A presente contratação tem amparo legal no art.74,II, da Lei Federal no 14.13312021 e no Decreto

Municipal no 1 14, de 08 de Janeiro de 2025.

3 - DA JUsrrFrcATrvA DA NEcESsIDADE DA coNTRAr¿.ÇÃo
3.1. o município de Amontada irâ realizar o "ANIVERSÁRIO DO MLTNICIPIO DE
AMONTADA" um importante evento que aconteceÉtpara beneflrciar os munícipes promovendo

renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverâuma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,

enfrm, uma programação voltadapara a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços artístico da Atração: ASSOCIAÇÃO

col,o DE DEUS E SANTTSSIMA VTRGEM (A.C.D.S.Ð - COMUNTDADE COLO DE DEUS,

inscrito no CNPJ: 23.352.1221000I-42, para realizaçáo de show, que ocorrerá no dia 05 DE

FEVEREIRO DE 2025, por ocasião da ANIVERSÁruO DO MUNICIPIO DE

AMONTADA e, tendo em vista que o citado cantor possui reconhecimento renomado, uma

aceitação do publico, tem uma presença de palco inquestionável.

4 - REQUISTTOS DA CONTRATAÇÃ.O E DA FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRrOS DE

SELEÇÃO DO FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da

proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta aptaa gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública.

4.2 Ofornecedor será selecionado por meio da rcalização de procedimento de INEXIBILIDADE DE

LrcrrAÇÃo, ß
4.3 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos para contratação:

RG/CPF dos sócios administradores;
CNPJ;
Contrato social;
Certidöes fiscais e trabalhistas;
Declaração que näo emprega menor;
Declaraçäo de exclusividade ;
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Notas fiscais, no mín¡mo 03(três);
Carta proposta;
Certidão de concordata e falência

5 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1 A apresentação artística deverá ocorer no dia 05 DE FEVEREIRO DE 2025, show com duração de:

90 MINUTOS( NOVENTA MINUTOS) e local a ser definido pela administração, após ordem de serviço

emitida.

5.3. A realizaçáo dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

5.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

5.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especifîcações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verifrcação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa venceclora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

6. DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fîelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

norrnas da Lei no 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecnção total ou

parcial.

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14,133, de 2021, art, 717, caput), devidamente designado(a)s pela

Administração.

6.3 Será designado(s) fiscal(is) de contrato nos termos do aft. ll7 da Lei no 14.133, de202l.

7. DAS CONDIçOES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1, O pagamento será efetuado da seguinte forma: Primeira parcela 50% (cinquenta por cento) no ato da

assinatura do contrato, segunda parcela S0%(cinquenta por cento) até o dia 1010312025.

7.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável clo

órgão contratante;

7.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie

a correção no prazo máximo cle 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data oosterior

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos' 
----"-- --J-' --r 

-&



Asrtt¡tüae!*

7,4 -Em caso de ausência derealizaçäo do evento, os valores pagos serão restituídos ao município

Amontada/CE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de ação judicial de cobrança

de valores.

7.5 DA JUSTIFICATIVA
O pagamento ao CONTRATADO será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

Deverá ser encaminhada a documentação em conformidade com a nota fiscais devidamente atestadas pelo

gestor da despesa/controle interno, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições

sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da contratada, todas atualizadas, observadas as condições

da proposta.

Justifica-se que o pagamento antecipado paru tal tipo de contratação mostrando-se como praxe no

mercado, sendo a única forma encontrada para viabilizar sua execução em momento extremamente

concorrido para contratação de serviços desta natureza.

Via de regra, é vedada a antecipaçáo de pagamento. No entanto, o Tribunal de Contas da União (TCU),

citado a título referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situações excepcionais. O TCU

admite a realização de pagamento antecipado pela Administração Pública, em caráúer excepcional, nas

seguintes hipóteses:

a) quando este procedimento resultar em desconto do preço frnal para a Contratante (Acórdão 948107 -
Plenário);

b) em se tratando de contratos padronizados/prática de mercado que requeiram sua consumação, a

exernplo da aquisigão de revistas (Acórdão 152198 - 2u Cãmara);

c) quando o acliantamento se destinar a compra de materiais/insumos essenciais à execução do objeto do

contrato(Acórdão 35/00 - Plenário).

Uma das regras de regência do Direito Financeiro, determina que a Administração Pública também deve

seguir as regras se condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.

Assim, como se encontram observadas as mencionadas recomendações atinentes à possibilidade de

antecipação de pagamento, sendo a situação do caso concreto enquadrável em uma verificada regra de

mercado existente para este tipo de contratação, resta demonstrado a necessidade de pagamento

antecipado, conforme devidamente justificado.

Entretanto, caso haja qualquer impeditivo para rcalização da apresentação proposta, os valores deverão

ser restituídos ao erário, em melhor inteligência ao disposto no $ 3o do artigo citado.

Dar-se-á por quitada a obrigação, com a apresentação artística executada nos estritos tennos lançados no

presente termo.

8. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$l10.000,00(Cento e dez mil reais), conforme custos

unitários apostos em anexo;

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁnr¡.

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignaclos
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9,2, A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1502 13 392 07012,092'nI

DESPESA: 3.3.90.39.00

10. DA VIGENCIA DO CONTRATO

10.1 O prazo de vigência do contrato será até 3l de Dezembro de 2025, a contar da data de sua assinatura.

1r DAS OBRTGAÇOES n¿. CONTRATADA

I 1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na tealização do objeto;

d) prestar esclarecinrentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo mâximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

realizaçáo do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l7 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) Prestar pessoalnrente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

de até25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzercm nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os

acrésôimos será de 5O% (cinquenta por cento). -1$

12 DAS OBRTGAÇÕES O¡. CONTRATANTE

12.1 São obrigações da Contratante:
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a) receber o serviço n0 prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minnciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as

especificações constantes do Edital e da proposta,parafrns de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

licitado, pâra que seja substituído, reparado ou conigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no ptazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13 DAS SANÇOES ADMTNTSTRATMS

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infragões administrativas as seguintes sanções:

I - advefiência: será aplicada exclusivamente pela intlação administrativa prevista tto inciso I do caput do

art. 155 da Lei I4.l33l2O2I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20o/o (vinte por cento) do

valòr global pactuâdo e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas

no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstai nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos; e

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativâs previstas nos incisòs VIII,IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justifiquern a imposição dé penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o
"."rpon.áuel 

de licitar ou coãtratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

fedèrativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descotttando-a dos

pagamentos a serem efetuados'

13.4 A aplicagão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

urr"guru.ã o co¡tradiiório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

t4.133t202r 
"0



Ånu¡lrtncll*
6ôVfiftþl{) Mtttd:clpåL

13.5 A autoridade competente, na aplicagão das sanções, levará em consideração a a
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias

atenuantes, os danos que dela provierem pare a Administração Pública e a implantação ou o

aperfeigoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações dos órgãos de conhole.

14 DA EXTINÇAO DOS CONTRATOS

l4.lConstituem motivos parc a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e aampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

t4,1331202r.

14,2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial,

I4.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administraçáo, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei
14.13312021.

I4,4, 
^ 

extinção determinada por ato unilateral cla Administração poderá acarretar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as conseguências previstas no 139 daLei 14,13312021.

ls DO REAJUSTE E DO REEQUTLÍBRrO ECONÔMICO-FTNANCETRO

15.1. Os.i'alores constantes das propostas não terão ob.ieto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso

o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estitnado, os

preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

l5.2,Para restabelecer o equilíbrio econômico-ftnanceiro inicial do preço em caso cle forga maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)

dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração paru a justa remuneração do

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo

l24,lI,d, cla Lei 14.1331202L *6
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ANExo únrco Do rERMo DE REFERENcIA

Amontada/CE, 09 cle Janeiro de 2025

Q.,
H DE

spcn¡rÁnrA DE TURISMo, DESENVoL ECONON{ICO E CULTURA

Þ¡rrÌr;tìftURÅ llï,ll\1011'll.\l)¡\
tNPi; 06.58?.4a9/C0(¡1"91 / CGÍ: Û6,920.22c'6
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VALOR
TOTAL

6$)

ITE
M

DESCRIÇÃO
UNI
D.

QUAN
T

VALOR
UNITÁRI

o (Rs)

Servi
co

0t 110.000,00 110.000,001

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
sHow DA ATRAÇÃO COVInTIDADE
col,o DE DEUS (ASSOCTAÇÃ,O COIO
DE DEUS E SANTISSIMA VIRGEM
(A.C.D.S.V)) P+RA APRESENTAÇÃO
NO ANIVERSARIO DO MI.INICIPIO
DE AMONTADA DIA 05 DE
FEVEREIRO DE 2025 NO I,TI-INICÍPTO
DE AMONTADA/CE (show com duração
de 90 MINUTOS( NOVENTA
MINUTOS) - no dia 05 DE FEVEREIRO
DE202s)

R$ 4.000,00
1 I TRANSPORTE TERRESTRE

R$ 30.000,00TRANSPORTEÀEREO1.2
R$ 3.140,001.3 llrunNra.çÃo
R$ 3.000,00HOSPEDAGEM

t.4
R$ 25.000,001.5 CACHE DO ARTISTA

R$ 20.000,00r.6 clcnÊ DA BANDA

R$ 11.000,001.7 PRoDUÇÃo LOCAL
R$ 13.860,001.8 IMPOSTO

110.000,001.9 TOTAL

www;msñtàdå.cÈ-govþr
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Cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 e art. 74,II, da Lei 14.13312.021, autorizo a abertura de

pro"rrso de Inexigibilidade de Licitação , paÍa a contratação de(a) ATRAÇÃO COMTINIDADE COLO
DE DEUS (ASSOCIAÇAO COLO DE DEUS E SANTISSIMA VIRGEM (A.C.D.S.Ð) , para

realização de show, que ocofferá no dia 05 DE FEVEREIRO DE 2025, por ocasião do(a)

ANMRSÁRIO DO MUNICIPIO DE AMONTADA, com apresentação do(a) citado(a) artista, tendo

em vista tratar-se de profissional consagrado pela crítica especializada elou pela opinião pública;

r VALOR: 110.000,00(Cento e dez mil reais)

o DOTAÇÃO OnçaUnNtÁrue: ß02 13 392 07012.092

¡ ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENV

*{3VäftNû Muffl{:lpÅL

D

P¡Ìtlìnl'nJnÅ Of: ¡lM0lìiTÅD"\
CNPJ: Oõ.581.4¿È/0001-91 / C6Fr 06'920.220'6

ÀÝ GênerålAlípio do $ànto3, 1343 ¡ CüÞ: 62,5¡0'000
www.åmontäda.(è.9övbr

ECONÔMICO E CULTURA

Amontada/CE, 09 de Janeiro de2025.
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TERMO nn ¡,UTU¡,ÇAO

oBJETO: PRESTAÇnO Oe SERV|çOS DE SHOW DA ATRAçÃO COn¡UrrllDADE COLO
DE DEUS (ASSoctAçÃo colo pE DEUS E sANTrssrMA vtRcEM (A,c.D.s.v)) PARA
AeRESENI nçÄo No RNlvrRsARlo Do MuNrclpto DE AMoNTADA DtA 05 DE

FEVERETRo DE 2o2s No lvtuNlcfplo DE AMoNTADA/cE

PROCESSO No 09.01 .0112025.02

spcnErÁnra DE TURISMo, D

auruaçao

Hoje, nesta cidade, no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipa.l de Amontada, etl,

Deusiane Holanda de Jesus, autuo a petição que adiante se vê, do que, para constar, lavrei

este termo.

Amontada/CE, 09 de Janeiro de2025

DE

pnlill.:IÎ{Jft^ Ûü,\lÝoNlxo"\
cNPJ; 0ö.58?.449/00ö1'91 / Cör : 06,920.2?0'6

Av Generðl AlíplÕ do Santós,'1343 I CËP; 6?'54Ö'00Û
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A Secretária do Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura vem abrir o presente processo de

TNEXTGTBTLTDADE DE lrCrreçÃ.O para PRESTAçÄO Oe SERVIçOS DE SHOW DA
ATRAçÃo coMUNtDADE colo DE DEUS (AssocrAçAo colo DE DEUS E sANTlsslMA
vtRcÈM (A.c.D.s,v)) eARA AeRESENTAçAo No ANTvERSARIo Do MUNtctPto DE

AMONTADA DIA 05 DE FEVEREIRO DE 2025 NO MUNICíPIO DE AMONTADA/CE", NO
EVENTO DENOMINADO: ENWPRSÁRIO DO MI.INICIPIO DE AMONTADA

ü#väÍ?t-¡* h,{{Jh, ¡{ i i}ÅL
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FUNDAMENTAÇAO LEGAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o art. 74, II e art' 72 da I'ei
14.13312.021

JUSTIF'ICATM DA CONTRÄTAçÃO E DA ESCOLHA DO PRESTADOR

A presente contratagão, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato:

O município de Amontada irét realizar o "Aniversário do município de Amontada" um

importante evento que acontecetâ para benefltciar os munícipes promovendo rencla, inclusão

social e cidadania.
E durante o festival, haverâuma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,

enfim, uma programação voltadapara a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços artístico da Banda:

AssocrAç^Äo cor,o DE DEUS E sANTrssrMA vrRcEM (A.c.D.s.Ð - COMTINTDADE

COLO DE DEUS, inscrito no CNPJ: 23.352.1221000I-42,panrcalização de show, que ocorrerá

no dia 05 de Fevereiro 2025, por ocasião do aniversário do município de Amontada e)

tendo em vista que o citado cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico,

tem uma presença de palco inquestionável.

Como se vê à luz dos documentos apresentados e juntados aos presentes autos trata-se de

artista/banda consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, por meio de empresário

exclusivo.

Ademais, a demanda que se apresenta, bem como a forma da contratação que se pretende firmar,

guarcla perfeita guarida com or ensinamentos da LeiFederal no 14.13312.021 e suas alterações posteriores,

senão vejamos:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

(...) il - contratação de profissional do setor artlstico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;;

Assim, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendações legais prwistas no art' 74,11 e-art.

72 daLei l4.b3lz.0z1, resta largamente comprovada arczáo da presente inexigibilidade, tudo, com foco

na supremacia do interesse públiõo. 
$
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JUSTTFTCATTVA DO PREÇO

Conforme se depreende de toda documentação apresentada, ficou compreendido que os preços são

negociados com base nos valores de mercado.

No caso da Prefeitura Municipal de Amontadao através da SECRETARIA DE TURIMO,
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA, a proposta resultou no valor global de R$

110.000,00(Cento e dez mil reais).

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com a previsibilidade do estipêndio ser

transferido preteritamente à execução contratual, decore de exigência constante na proposta de preços do

artista consagrado, como condição indispensável para a apresentação do artista no evento.

Do cotejo do art. 145, $ 1o, da Lei 14.13312.021, vê-se que, com fito nas práticas mercadológicas

intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fine, é admitida, pois por também existir uma

espécie de "garantia contratual" quando da celebração deste, qual seja, a restituição dos valores diante

eventual cancelamento do evento. Ademais, a Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa

AGU No 7612023, entende ser possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à

execução contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

| - Nos contratos administrativos regidos pela Lei n" 14.133, de 2021, ent t'egra. é

vedado o pagalnento antecipado, parcial ou total, do ob.ieto contratado, sendo

excepcionahnente admitido desde que, motivadarnente, se.ja justificado o preenchimento

curnulativo dos seguintes requisitos:
a) a medida proporcione sensível economia de recursos ou represente condição

indispensável para a consecução do objeto;
b) ha.ia previsão expressa no edital de licitação ou no instrumento formal de contratação

direta; e

c) contenha no instrunlento convocatório ou r.ro contrato como catttela obrigatória a

exigência de devolução do valor antecipado caso não haja execução do objeto no prazo

contratual.
II - A partir do exame das circunstâncias qne são próprias de cada caso concreto, e para

resgualdal o intet'esse público e plejuízos ao erário. poderá, ainda, a administração

exigir garatrtias adicionais para fìns de admissão do pagarnento antecipado, na fornta do

art.92, inciso Xll, e att. 96, da Lei nn 14.133, de2021, betn cotno poderá adotar outras

cautelas, tais conto: comprovação da execução de parte ou de etapa inicial clo objeto

pelo contratado para a antecipação do valor renlanescente; emissão de título de crédito

pelo contratado; acompanhanlento da mercadoria, em qualquel'momento do transporte,

por representante da adrninistração; exigência de certificação do produto ou clo

lòrnecedor; dentre outras.

No caso em tela há um obstáculo visível e presente em todas as contratações de banclas do poder

público, que é a garuntia fînanceira a ser prestada, haja vista que se a realização do evento estivesse

ðondicionãda exclusivamente a referida exigência, se faria impossível a sua realização, não só neste

município como em quaisquer contratações de bandas com entes públicos.

Amontada/CE, 09 de Janeiro 2025.

D DE
SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOL

l:nfil;ll'luAÅ flf'i Åi\f Oñl'ill)Å
f NP.i: 06.S8?.449/0t)ól-91 / Cöf : 06.920.220-6
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DESPACHo Ao sEToR ¡unÍorco

Senhor(a) Procurador(a) Municipal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N"

09.01.01/2025,02, cujo objeto é PRESTAçAO DE SERVIçOS DE SHOW DA ATRAçAO

CoMUNTDADE COLO DE DEUS (ASSOC|AçAO COLO DE DEUS E SANTTSSIMA VtRcEM

(A.C.D.S,V)) PARA APRESENTAçAO NO ANTVERSARTO DO MUNtCtpto DE AMONTADA

DIA 05 DE FEVEREIRO DE 2025 NO MUNlCfplO Of AMONTADA/CE, para exame e

aprovação, se for o caso, por parte dessa Assessoria Jurídica, conforme art.72,III, da Lei 14.13312.021

Amontada/CE, 09 de Janeiro de2025

DE
SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENV ECONOMICO E CULTURA

ptt0tìûl'fuR"t Il[,\l!toNtiu]Ä
CNPJ; 06.58?.4a9l00Õr9l / C6F: ô6,È20.220.6

Au Generðl ÂtíiDiÕ do sðnlos,1343 I CËÞ: tì?.S40'000
ww.åmonlödô.cè.govbr
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO TNTERMEDTO DO (A)

O MTINICIPIO _, com sede no(a) , na cidade de

"" 
"t'*é' :"Í:Ì"

portaclor do CPF no _, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
inscrito(a) no CNPJA4F sob o no , sediado(a) na

,nesteatorepresentado(a)por-,portadordoCPF
no, doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições do art, 74, inciso II da Lei
Federal n',14.133121, de lo de abril de202l, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente Processo mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
l.l,conformeespecificaçõesconstantesnoTermodeReferênciae
na proposta da vencedora, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência do contrato serâ até 31 de Dezembro de 2025, a contar da data de sua assinatura.

cLÁusuLA TERCEIRA - DA FIScALTzAÇÃo Do coNTRATo
3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

nornas da Lei no I 4 . I 3 3 , de 202I , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial,
3,2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. ll7, caput), devidamente designadas pela

Administração.
3.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. ll7 da Lei no 14,133, de202l,

CLÁUSULA QUARTA _ DO PREÇO
4.1 O valor global contratado é de R$ ( ), conforme planilha a seguir

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1 . O pagamento será efetuado da seguinte forma:
5.2 O pagamento será efetuada através de ordern bancária para a conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal corresponclente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;
5.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar eno ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie

a coneção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.

Pll liÍ'lÌlT{J fi,l Ol'l,lllOn*]',tr1}\
tNPJ: 06.581.449/0001"91 / CGË: 06.920.220"6
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5,4 - Em caso de ausência de realização do evento, os valores pagos serão restituídos ao

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de ação j
cobrança de valores.

cr,Áusur,A snxrA - Do REAJUSTE E Do Rnrceurr,Ínnro nconônnco-FTNANcEIRo
61. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o
prazo exceda a 72 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços
poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.2.Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)
dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutengão do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo
l24,ll, cl, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇoES Do CoNTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades veriftcadas no objeto
licitado, para que seja substituído, reparado ou conigido;

d) acompanhar e ftscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado )

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto rcalizado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA orTAvA - oBRTGAÇOES DO CONTRATADO

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus paruo contratante;

p¡rfitrtìIïURÅ Irfi,\ntoNï.tÐÅ
CNPi; 06.58?.4a9l0001"91 / CcF: 06.Ù20.?20'6
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c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, sua

culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, repaîar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo mitximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a
realizaçáo do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais r.antajosa à Administração
Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório

cLÁusuLA NONA - DA ExECUÇÃo E Do RECEBIMENTO Do oBJETo
9.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia 

-)

hora e local _,
após ordem de serviço emitida.

9.3. A rcalizaçáo dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

9.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

l0.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art. 155 da Lei 14j33p02| quando não se justifîcar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5%o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

cla parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensat1riaé de20% (vinte por cento) clo

PRlil;lìfltifl¡\ IlÏ,\i\1Ofil)\l],\
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valor global paotuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infragões administrati

no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justifioar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

t4.t33202r.

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a a natureza e a
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes, os danos que dela provierem para ù Administração Pública e a implantagão ou o

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e orientações dos órgãos de controle.

cLÁUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

ll.lConstituem motivos paraa extinção do contrato, a qualdeverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

14,t3312021,

11.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial.

11.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei

14,13312021.

I 1.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretaf, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 daLei 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
l3.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

ÿRlitrlÌl'ltltll' l){i ¡llllONI'.\D.\
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cr,Áusur,a nÉcwra TERcETRA - Dos cAsos oMISSos
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

74.133, de 2021, e demais norTnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos

contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA - ALTERAçons
l5.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14,133, de202L
15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, acréscimos ou supressões

de até25Yo (vinte e oinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA- F'ORO
l6'lFicae1eitooforodaComarcade-,EstadodoCearâ,paradirimirtodaequalquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa.
Amontada/CE, de _de _

CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATANTE

CONTRATADO
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNI{AS:
l-
CPF:
a

CPF

Ilíi f rüîult,{ Í¡í,\M0¡i1)\0,1
tNPJ; 0ó.58?.449/0001-91 / C6Ëi 06.920.220'6
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OBJBTO: CONTRATeçÃO DE rnESraçÄO DE SERVrÇOS DE SHOW ra arnaçÃO
CoMUNIDADE CoLo DE DEUS (ASSoCIAÇÃo colo DE DEUS E SANTISSIMA VIRGEM
(A.c.D.s.v)) IARA ApRESENTaÇao No ANrvlnsÁnro Do MLTNICTIIo DE AMoNTADA DrA
05 DE FEVEREIRo Dgzlzs No MtTNICÍpIo oe AMoNTADA/CE
INTERESSADO (S): SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOIÿIMENTO ECONOI,IICO n
CULfURA

BREVE RELATO

Vieram os autos do processo de inexibilidade em epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio de

despacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, com fundamento
no art. 72 e art.74,II, da Lei 14.13312.021.

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: attoização; documento de
justificativa da contratagão e do prego; minuta do contrato; despacho ao setor jurídico para análise do
pleito com emissão de parecer fundamentado.

E o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Finalidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.i33, de 2021 (Nova Lei de

Licitações e Contratos -NLLC.
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análisejurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto,

os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e

oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorem da imbricação com questões

jurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geral da União

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, paru a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente público parù apráttica de atos administrativos, nem de atos

já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de

competências.

Da Inexibilidade para contratação de profissional do setor artístico (art. 74, lI, da Lei
t4.133t202t)

O art. 74, II, da Lei n' 14.13312021, prevê hipótese de inexibilidade para a contratação de

profissional do setor artístico,
pela crítica especializada ou

diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado

pela opinião pública. A propósito, segue o art. 74, II e $ 2o, da Lei

ptìÍr¡litTtlfti\ I¡f,: "ljlto¡iïll)Â
riNPJ: 0ö.58t.449/0001-91 / C6Ê: 06.920.220'6
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Art,74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

de:
(...)II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública;
(...)$ 2" Para frns do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa fisica ou jurldica que possua contrato, declaração, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contlnua de representação, no País

ou em Estado específrco, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita
a evento ou local específico.

No caso em tela, o órgão contratante aduziu ser o artista/banda consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública, não cabendo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no
mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbramos óbice ao prosseguimento do procedimento
de contratagão direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

Uma vez caracterizada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá atentar,
ainda, para as exigências dispostas.

A Lei no 14.13312021, em seu art,72, elencou o rito dos procedimentos de contratação direta, seja

dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruldo com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, esfudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.23
desta Lei;
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

Yl - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização daautoridade competente,
Parágrafo único. O ato que attoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser diwlgtido e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito do procedimento de contratação direta,

segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser observada para efetuar a

contratação, nos termos do art. 91, $ 4o, da Lei 14.13312021. Cabe ao Administrador, pois, zelar pela

efetiva validade dessas certidões na ocasião da

Previsão de Recursos Orçamentários

flli ÂMoNT)lt),\
CNPJ; / CGr:O6.Þ2t).22Ð-6
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Nos termos do art. 60, XXUI, j , da Lei de Licitações, as compras, serviços e obras'somente

poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, salvo
quando for adotado o sistema de registro de preços, em que a dotação orçamentária será indicada apenas

no ato da contratação.
Assim, e conforme o art. 150 da Lei 14.13312021, nenhuma contratação será feita sem a

carccterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das

parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a conffatação, sob pena de nulidade do
ato e de responsabilizaçáo de quem lhe tiver dado causa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o disposto no art.l6 da Lei
Complementar no I 01/200.

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sua

compreensão e eficácia, conforme detennina o art.92 da Lei 14.13312021'

Acerca da previsibilidade de pagamento antecipado, este consultor jurídico encampa a linha
adotada pela Advocacia Geral da União, que na Orientagão Normativa AGU N" 7612023, que entende ser
possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à execução contratual, desde que

cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

| - Nos contratos administrativos regidos pela Lei n" 14.133, de 2021, ent regra. é

vedado o pagalnento antecipado, parcial ou total, do objeto contratado, sendo

excepcionalmente admitido desde que, rnotivadamente, se.ja justificado o preenchintento

cumulativo dos seguintes requisitos:
a) a medida proporcione sensível economia de recursos ou represente condição
indispensável para a consecução do ob.jeto;

b) haja previsão expressa no edital de licitação ou no instrurnento fbrmal de contratação
direta; e

c) contenha no instrumento convocatório ou no contrato cono cautela obligatória a

exigência de devolução do valor antecipado caso não ha.ia execução do objeto no prazo

contratual,
lI - A partir do exarne das circuustâncias que são próprias de cada caso coucreto, e pata

lesguardar o interesse público e prejuízos ao erário. poderá, ainda, a adrninistração
exigir garantias adicionais para fins de admissão do pagamento antecipado, na fbrma do

a1't.92. inciso Xll. e art. 96, da l-ei no 14.133, de202l , bern conto podetá adotar otttras

cautelas, tais conlo: cornprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto
pelo contratado para a antecipação do valor renlanescente; emissão de título de crédito
pelo contratado; acornpanhanlento da rnercadoria, enr qualquer momento do transporte,
por represerltante da administração; exigência de certificação do prodLrto ou do

f'ornecedor; dentre outras.

Com base no art. 145, $ lo" da Lei 14J332.021, e Orientação Normativa-AGU n 7612023, e

oonsiderando que o ordenador de despesas justificoLr o pagamenlo antecipado como condição

indispensável da realização da apresentação, consideranclo que cousta na nrinuta contratual previsão de

cautelas, coulo, a previsão de devoluÇão dos valores pagos de forma antecipada em caso ausência de

execução do objeto, uão vislumbramos óbice a aprovação da rninufa cotl-l a adoção clas cautelas

suplamencíonadas.
Por frm, destacamos ainda que é obrigatória a divulgação do ato que autoriza a contratação direta

ou o extrato decorrente do contrato em sítio eletrônico oficial, conforme determina o art. 72, patâgtafo

únicoo da Lei Federal n' 14.13312021
Com futtdanlerlto no art.53 cla Lei no 14.13312021,

uula vez observados o cumprimento clo disposto neste parecer

FIì{':ÍìilTtillÅ l}Ii
{iNPi; 06.58?.449/0001"91/ CGÊr 06.920.2?0'€i
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Em face do exposto, uma ÿez observados o cumprimento das observações supra exaradas por
parte do órgão interessado, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, utilizando-se a

minuta do contrato encaminhado, nos termos do art. 53 da Lei n' 14.133/2021,
Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato

meramente opinativo, formado a parte de entendimento particular dessa Procuradoria, restrito ao aspecto
jurídico-legal. Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contratação, a cargo do

ilustr'íssimo ordenador de despesas, no uso do seu Poder Discricionário.
Por oportuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado, para conhecimento e

prosseguimento do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifestação jurídica.

É o nosso parecer. À consideração superior.

Amontada/CE, 09 deJaneiro de2025,

Jacks Costa
P td Município

Portari a 0100212025
40901OAB

Pnl:l¡Itlf UR,{ t}ß Åì\tofìil'ÁÛ"r
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TERMo DE AuToruz¡,ç.Ã.o FINAL

O MUNICÍpIO DE AMONTADA, com sede no(a) Av. Gal, Alípio dos Sanros no 1343
Centro, na cidade de Amontada, estado do Ceaút, através do(a) SECRETARIA DE
TURISMO, DESENTVOLVIMENTO ECONÔMICO E CULTURA, inscriro no CNPJ no
41,.593.983/0007-02, nos termos cfo art. 74, inciso II da Lei Federal n'. 14.133,/21 e com
base no Decreto Municipal n' 114, de 08 de Janeiro de 2025., AUTORIZO a
continuiclacle no procedimento administrativo, objetivando a conftataçáo via
INEXIBILIDADE DE LICITAçÃO 09.01.01/2025.02, pan atendimenro da despesa a
seguir discriminada:

OBJETO: CONTRATAçÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS DE SHOV/ DA.
ATRAçAO COMUNIDADE COLO DE DEUS (ASSOCIAÇÃO COLO DE DEUS E
SANTISSIMA VIRGEM (A.C.D.S.Ð) PARA APRESENTAÇAO NO ANIVERSÁRIO
DO MUNICIPIO DE AMONTADA DIA 05 DE FEVEREIRO DE 2025 NO
MUNICÍPIO DE AMONTAD A/ CE

PESSOA JURIDICA: ASSOCIAÇÃO COLO DE DEUS E SANTISSIMA VIRGEM
(A.C.D.S.Ð - COMUNIDADE COLO DE DEUS, inscrito no CNPJ: 23.352.122/0001-42

YALOR OFERTADO: R$ 110.000,00(Cento e dez mil reais))

DOTAçÃO ORçAMENT.Á.RIA: 1502 t3 392 0701 2.092/ 3.3.90.39.00

Com base no parecer jurídico dos dados expostos e da documentação apresentada,
RATIFICO a siruaçáo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, tundamentada no Art.
74,II da Lei 14.133/2021.

Amontada/CE, 09 de Janeiro de2025

HOLANDA DE SUS
SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVO CO E CUI-]'TJRA

Ftì{iHìtî{ JfrÀ ÍrÍ: ÅÌ\'toñï"\0.{
CNPJ; 06.58?.449/0001-91 / CGFr 06.920.220-6
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ExrRATo DE puBr,rcaçeo DE TNExTBTLTDADE on r,rcrraçÃo

A Secretária De TURISMO,
DESEIwoL\nMENTo ncoNôvrrco E
CIJLTURA da Prefeitura Municipal de
Amontada/CE, faz publicar o extrato de
publicação resumido do tenno de autanzaçio
do processo de inexigibitidade de licitaçãro a
seguir:

PROCESSO No: TNEXIBILIDADE DE LTCITAÇÃO 09,01.01/2025.02

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW DA
ATRAÇÃ.O COMUNTDADE COLO DE DEUS (ASSOCTAÇÃO COLO DE DEUS E
SANTISSIMA VIRGEM (A.C.D.S.Ð) PARA APRESENTAÇÃO NO ANIVERSÁRIO
DO MUNICIPIO DE AMONTADA DIA 05 DE FEVEREIRO DE 2025 NO
MUNICÍPIO DE AMONTADA/CE

PESSOA JURIDICA: ASSOCIAÇAO COLO DE DEUS E SANTISSIMA VIRGEM
(A.C.D.S.Ð - COMUNIDADE COLO DE DEUS, inscrito no CNPJ: 23.352.122/0001-42

VALOR OFERTADO: R$ 110.000,00(Cento e dez mil reais))

DOTAç.Ã.O ORçAMENTÁRIA: ts02 13 392 0701 2.092/ 3.3.90.39.00

FLINDAMENTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art.72, daLeina 14.133/2021,

Amontada/CE. 09 de Janeiro de2025

DE
SECRETARIA DE TUIUSMO, DESENV ECONOMICO E CULTURA

PRf'll;lìffUfl¡l llf ¡\llOlil¡t$Å
CNPJ; 0ö.58?.449/00óý91 / CGf : 46.926.22O'6
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cr:nrroÃo DE Drvrrr,c¿Çao Do rERMo DE AUToRrzaçÃo FrNAL

Certifrcamos que o EXTRATO DO DO TERMO DE AUTORIZ.Lç.LO FINAL DA
INEXIBILIDADE DE r,rCrr,LçÃO 09.01.01/2025.02, cujo objeto e COrurnnrnçÃO DE
enesrnçÄg DE sERVrços DE sHow DA ATRAçAo corvruNrDADE coLo DE DEUS
(ASSOCTAçAO_ COLO DE DEUS E SANTTSSTMA VtRgEM (A.C.D,S.V)) PARA
ApRESENTnçÃo DrA os DE FEVERETRo DE 2o2s No MuNrcfpro oE Rtr¡orurRDR"¡cE, roi
afixado no dia 09 de Janeiro de2025, no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, conforme estabelece o
art.75, $ 1o, da Lei Orgânica do Município de Amontada/CE.

Amontada/CB, 09 de Janeiro de 2025

D
SECRETÁruA DE TURISMO,' DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA

l¡lìf'l$lìl'ftJ&¡l 0li ¡tl\10ñT.ùÐÅ
CNPJ: oð-582.449/O001-91 / CGFI 06.92ô.22O.6
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